Questionário para estudo da P2 

1. Por que a leitura das disposições finais das leis é fundamental para correta aplicação dos fatos por elas normatizados?

2. Qual a importância do estudo do Princípio da Legalidade na aplicação da Lei penal no tempo?
[bookmark: _GoBack]
3. Quais são os critérios (dados) necessários para definir corretamente qual a lei penal aplicável ao caso concreto quando há alteração legal após o cometimento do fato? 

4. Qual é o tempo do crime, de acordo com nosso Código Penal e por que é importante conhece-lo?

5. Qual a diferença entre norma penal e lei penal?

6. O que é “norma penal de caráter proibitivo” e “norma penal de caráter mandamental”?

7. O que é “bem jurídico penal”? Em que situações se justifica a intervenção penal?

8. Explique a diferença entre norma penal primária e norma penal secundária.

9. O que é norma penal em branco e por que alguns autores consideram que esta técnica legal agride o Princípio da Legalidade?

10. O que é “complemento homogêneo” da lei penal em branco? Dê um exemplo.

11. O que é “complemento heterogêneo” da lei penal em branco? Dê exemplos.

12. O que é o “verbo do tipo”?

13. Em quais casos de aplica a irretroatividade, a retroatividade e a ultratividade da lei penal?

14. Quantos “conceitos de crime” foram estudados? Quais as características de cada um?

15. O que é “crime de menor potencial ofensivo”

16. Quais as características do “crime material” e do “crime formal”?

17. Quanto à intensão do agente, quais são as “condutas típicas” em direito penal e suas características?

18. Nomeie a classificação de crimes, explicando cada um.

19. Explique o que é ‘conflito aparente de normas”.

20. É possível aplicar-se duas normas ao mesmo fato? Por quê?

21. Quais são os 3 principais princípios que resolvem o conflito aparente de normas?

22. Explique o Princípio da especialidade. Dê um exemplo.

23. Explique o Princípio da subsidiariedade. Dê um exemplo.

24. Explique o Princípio da consunção. Dê um exemplo.

25. O que se estuda na matéria “lei penal no espaço”?

26. Qual foi o princípio da territorialidade adotado pelo legislador brasileiro?

27. Por que o Brasil respeita as “imunidades diplomáticas”?

28. Quem está acobertado pela “imunidade diplomática”?

29. O que é considerado território brasileiro para efeito de aplicação da lei penal brasileira?

30. O que é “extensão do território brasileiro”?

31. Qual a diferença entre o que se considera “extensão do território brasileiro” e o “território brasileiro”?

32. Quais os locais/situações onde não há jurisdição brasileira, mas se aplica a lei penal brasileira?

